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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RESCISÃO. DEVOLUÇÃO DO 
SINAL. ABUSIVIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REDUÇÃO EQUITATIVA. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. "Nos termos do Enunciado n° 165, da III Jornada de Direito Civil do 
Conselho de Justiça Federal, a previsão de redução equitativa, contida no 
artigo 413, do Código Civil, também se aplica ao sinal, sejam as arras 
confirmatórias ou penitenciais" (AgInt no REsp 1.167.766/ES, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 01/02/2018).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e interpretação de 
cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem, a partir do exame dos elementos de 
prova e da interpretação das cláusulas contratuais, concluiu pela desproporção 
do ajuste, reputando razoável a retenção de 10% (dez por cento) do valor total 
do negócio. Alterar esse entendimento demandaria interpretação das cláusulas 
contratuais e reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em 
recurso especial. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, 

Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

  

Brasília-DF, 09 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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